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Folha tf) 	do anexo 

do proc. 	 

MARIA A. M. G. 
Técnico Admini 

RF 11.110 

PL 

698/2015 

CAAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

Altera a Lei n°11.123 de 1991, que dispõe sobre as 
eleições para o Conselho Tutelar no município de São 

Paulo, e dá" outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°- O artigo 14 da Lei n°11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 14 - O processo de escolha será organizado pelo Poder Público 
Municipal que deverá estabelecer parceria com a Justiça Eleitoral. 

Parágrafo Único. A eleição poderá se dar presencialmente ou por meios 
eletrônicos, da seguinte maneira: 

I — Interessados em votar deverão cadastrar-se em meio 
disponibilizado pelo Poder Público Municipal até 30 (dias) antes do pleito; 

II — Aqueles que se cadastrarem no prazo previsto receberão do poder 
público municipal senha pessoal e intransferível; 

III — Por meio da senha unipessoal e intransferível os eleitores poderão 
votar no dia do pleito via intemet ou por meio de aplicativo/software de telefonia 
móvel; 

IV — Será aceito apenas um voto por senha e ficfrétidereço IP (Internjd 
Protocol) de dispositivo."(NR) 	 g 

03 	2215 

Art. 2° - O artigo 17 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro Je 1991 1  passa a vigora 
com a seguinte redação: 
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á°Proc.e.C2E-6ade 

MARIA A. M. G. NI 
Técnico Adminis 

RF I I .110 
CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

!Folha n°_a___do anexo — 

"Art. 17 - O Poder Público Municipal regulamentará, com maiores detalhes, o 
processo 120 (cento e vinte) dias antes do pleito. " (NR) 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 °  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes. 
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i
1 'oba nt_t_do anexo — 

do proc. nade ç 

MARIA A. M. G. NI 
nadem Adminis 

RF 11.110 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa aperfeiçoar o processo eleitoral do Conselho 

Tutelar no âmbito do município de São Paulo. 

O Conselho Tutelar tem papel fundamental na proteção das nossas crianças 

e adolescentes como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 

8.069 de 1990). Os Conselheiros são eleitos para um mandato de 4 (quatro) anos 

através de um processo eleitoral. 

Destarte, o projeto em tela tem por objetivo alterar a Lei n° 11.123, de 22 de 

novembro de 1991, para assegurar a lisura de tal processo eleitoral, evitando 

fraudes. A intenção é que a Justiça Eleitoral seja sempre responsável por verificar a 

idoneidade das eleições. Além disso, a intenção é que se abra a possibilidade de 

votação por meios eletrônicos — via internet ou por aplicativos de smartphones — 

sempre, claro, prezando pela segurança e legitimidade do procedimento. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante Projeto. 
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tia Apetecida MI 
Técnico A 

RF 11. 10 

nE 	PAULO ; 
f u t41 

CAIARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 

do processo n° 01— PL 698 de 2015.. 

Papel para informação, rubricado como folha n ° 	  

(2°I.5   (a) 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

no nn' '7715 

Jade 	Pimenta 

Supervisor da Equipe de Po 	do Processo Legislativo - SGP.22 

l(2( \Z-R5  . 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
PP ti 

eira 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 698/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
(especialmente art. 131 e seguintes); 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. Com  a alteração das Leis Municipais n° 15.518/11 e 15.911/13; 

- Lei Municipal n° 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no art. 
134 da Lei Federal n°8.069/90; 

- Decreto Municipal n°31.986, de 30 de julho de 1992, que regulamenta a eleição dos 
Conselhos Tutelares, previstos na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n°33.083, de 25 de março de 1993, que dispõe sobre indicação e 
cessão de locais para instalação e funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos 
na Lei n°11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá outras providências; 

- PL 115/2013, que altera o art. 12 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, o qual 
dispõe sobre mandato dos membros dos Conselhos Tutelares; 

- PL 317/2014, que confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei n° 11.123, de 
22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2016. 

Christiana a 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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27/01/2016 12069 	 6 
Folha 	  
Proc. Ntraj,J.J_C—. 

Presidência da República 
leonardo F. M. 	ibeiro 

Casa Civil 	 pp ji(JA1  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto COMPi lado 	 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

(Vide Lei n° 13.105. de 2015) P./ciência) 
	 dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 
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Titulo V 

Do Conselho Tutelar 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta Lei. 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, 
no mlnimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, 
composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha. 	(Redação dada 
pela Lei n°12.696 de 2012)  

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 
requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no municipio.  

formação continuada dos conselheiros tutelares. 	(Redação dada pela Lei n° 12.696, de 
20121 

decarne-cememr  atia-e-jelgamente-derinitive, 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público 
relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. (Redação dada pela Lei n° 
12 696 de 2012)  

Capitulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 
129,1 a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança; 

b) representar junto e autoridade judiciaria nos casos de descumprimento injustificado de 
suas deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público noticia de fato que constitua infração administrativa 
ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

III - licença-maternidade; 

IV - licença-paternidade; 

V- gratificação natalina. 

(Incluído pela Lei n°12.696 de 2012)  

¡Incluído pela Lei n°12.696, de 20121 

(Incluldo pela Lei n°12.696, de 2012) 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no 
art. 101, dela VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente guando 
necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 	i;"; 
o 	o ...„ 
o 	p n'" 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos a 
no art. 220 6 3°, inciso II, da Constituição Federal-  O 

T1 • 

oatrie-peder 

ArL 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento 
do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é 
assegurado o direito a: ¡Redação dada pela Lei n° 12.696 de 20121  

I - cobertura previdenciária; 	(Incluído pela Lei n° 12.698 de 20121 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 	(Incluído pela Lei n° 12 696 de 20121 

planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal 
previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do 
poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescen 
junto á família natural. (Redação dada pela Lei n°12.010 de 2009) Vigência  
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XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de 
divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e 
adolescentes. 	gncluido pela Lei n°13.046, de 20141 

Parágrafo única Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério 
Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências 
tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da familia. ¡Incluído pela Lei n° 
12 010, de 2009) 	Vigência  

Art. 137. As decisões da ir:ensaiar, Tutelar semente pede/Ao ser revistas pele autoridade 
judiciária a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Capítulo III 

Da Competência 

Art. 138, Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 

Da Escolha dos Conselheiros 

teral-e-a-fisoalização-do 
Miaistérie-Pública 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido 
em lei munidpal e realizado sob a responsabilidade da Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. 	¡Redação dada pela Lei n°  
8.242, de 12.10.1991)  

§ 12  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo o território nadonal a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição presidendal 	(Incluído pela Lei n° 12.696 de 
2012) 

§ 22  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 	(I ncluido pela Lei n°12.696 de 2012)  

§ 32  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato 
doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive brindes de pequeno valor. gnclu ido pela Lei n°12.696, de 20121 

Capitulo V 

Dos Impedimentos 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e 
descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 
padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em 
relação á autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e da Juventude, em exercido na comarca, foro regional ou distrital. 
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1/1 
Titulo: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto n°32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.911/2013 - Confere nova redação ao art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Folha 	 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 

Base de dados : iegie 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. B 	lbeiro 
RF 11 
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Folha 
F'noc. NI° 

compreendera a doe respectivos supArn... 
3 	 :da 	d 

i 

	

tivos suplentes exercer:o mandato 	M 	fp  
tindo-se a reelelçao apenas ilma vez 0  Por 

54 - A funçao de membro de C Sair, 191kdaa451° 
~siderada de interesse publico relevante e nio cera a 

- 
~orada. 

-'3 64 - O Regimento Interno do Conselho re 
gelara os casos de substituiçao dos membros efetivos pelai 
suplentes. 

Art. 84 - Compete ao Conselho Municipal da 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas públicas munici-
pais que garantem os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as açOes governa-
mentais e no governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no imbito do Munia( 
pio; 

XII - participar da elaboração da proposta 
orçamentária destinada a execução das politica& publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que Me 
referi AO. Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlai_ o. cumprímento 
das prioridades estabelecidas na formulaçao das palafitas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se ri 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal ne 8.069150, dit-
finindo o percentual de utilização de meus recursos. dl; 
cando-oa nas respectivas arcas, de acordo com as orlaria; 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego a uti 
fixação dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o • preso: 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de vacancia, 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

Belho;  
X -minifestar-se sobre a conveniencia e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem a; 
mo sobre a Fiação de entidades governamentais ou realizi 
çao de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especifiesçáo 
doa regimes de atendimento, das entidades governmnentais e 
não governamentais de atendimento, mantendo registro das 
Jogar:4.0es e suas alteração., do que fará comunicaçao aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades nío 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
nO 8.069190, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciária da respectiva localidade, constituin 
do-se no estico orgio de concessão de registro; • 

XIII - divulgar a Lei Federal na 8.065, de 13 
de julho q 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidade orien 
taça° permanente sobre os direitos da criança e do adolesceE 
ter 

XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
vás doa diferentes orgaos de çomunicaçao e outros meios, 
sobre a situaçao social, economice. política cultual da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira:_ 

XV - garantir a regroducao e afixaçao, sei 
local visível nas instituição& publicas e privadas:dos dl 
reiros da criança e do adolescente e proceder ao esclare-
cimento e orivitaçao sobre Heis direitos, no que se reta 
re a utilizaçao dos serviço. prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denán 
cies ou propostas para melhor encaminhamento da -  defesa di 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao çonhecimento dos argios cospe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contrave 
voes e as infração. que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

	

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba 
tese campanhas visando e fgrmaçao de pessoas, grupos el 
entidades dedicadas a eoluçao de questoes referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar, quanto fixa4o da remunera 
ção dos membros do Conselho Tutelar; 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçeo com a finalidade de prestar contas.' 

CAPíTULO III 
DO CORIMBO TUTELAR - Sermo 1 - Dispoeições Gerais 

Art. 99 7 Ficam criados 20 (vinte) Conee 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalida-
de de reler pelo cumprimento doe direitos da criança e do 
adolescente. 

11 12 - O numero de Conselhos Tutelares po 
der& ser aumentado em razao da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao orginica-estrutural. 

' Art.'10 - OS Conselhos Tutelares são areio 
• autonomo., aio juriedicionals; catando sumi atividades mm 

Crít.s à competencia territorial. • 
Art. 11 - A competància dos Conselhos Tute 

lares cera determinada, 
I - pelo domicilio dos pais ou reoponseeds; 

II -,pelo lugar onde se encontre a criança 
ou o adolescente, a falta dos paia ou responsavel. 

10 - nos casos de ato infractionel prati-
cado por criança ou adolespente..serà competente o Conse- 
lho Tutelar do lugar da ecao ou omiesio. observadas as 
regras de conexão, continencia e prevenção. 

20 - A execução das medidas de proteção 
pçdere ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsável, ou do local onde ~lar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente, 

Art. 12 -.Cada Conselho Tutelar sere com 
!posto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos d5 
município, para um mandato de 3 (tas) anos, permitida uma 
ireelelcao. - 

LEI NO 11.122 DE 22 DE ISOVENDRO'DE 1991 
[Projeto de Sei ng 273(91, doe Vereadores Walter Feldman, 
Chico whitaker e Valfredo Ferreira) 

DinpOe sobre a política municipal de aten 
dimento aoe direitos da criagça e do adí 1  
lescente, e da outras providencias. 

LUIXA ERUMDIMA DE 90118AL Prefeita do Município de" Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler' 
Faz saber que acamara Municipal; em sessão de 30 de auto 
bro de 1991; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 	 CAPíTUIJO 1 
DAS rasPOSIÇOss GERAIS 

Art. 19 - Beta lei dispóe sobre a politi 
Ce municipal de atendimento aos direitos da criança e dE 
adolescente e estabelece normas gerais para a Bua adequa-
da apliCaçao, segundo Lei Federal r9 8.069, de '13 de julho 
da 1990. 

Art. 29 - O atendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de: 

. 	. 	 I - políticas sociais básicas de educação 
sande, recrwaçio, esportes, cultura, lazer, profissionali 
taça° e outras que assegurem o desenvolvimento flsico,meí 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adcleaceí 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

II - políticas e programas de assistincia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela nacos 
alleeM/ 

III - serviços especiais; nos termos da Lei 
Federal: 

Parigrafo Unica - O município dm:ti:mira re 
cursos e espaços publicas para programaçoes culturais,ei 
portivas e de lazer voltadas para a infancia e a juven: 
tude. 

Art. 30 -.São argãos da política de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

I,- Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar. 
Art. 42 - O Municiai° poderá criar os pr, 

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do ai 
tigo 19, bem como estabelecer consorcio intermunicipal pa 
ra atendimento regionalizado instituindo o mantendo ativI 
dada. da atendimento_ 

CAPITULOU 
00 COMEILIMI NUMICIPAL DOS DIREITOS De CRIANÇA 5 DO PLXXXXXXIX 

Art. 59 - Pica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o conselho Municipal dos Direitos da crin71 
ça e do Adolescente, orgao deliberativo e controlador da 
política de atendimento, observada a composiçao paritaria 
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da 
Lei Federal ne 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 50 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criença_e do Adolescente tem por finalidade seriei 
tir a efetivacao dos direito, da criança e do adolescente .  
referentes a vida, a eaude, a alimente:caio, à aduana°, S 
cultura, ao esporte, ao lazer, à profiesionalização,a digna 
dade, ag respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria. 

Parágrafo calco - Caberá ao Conselho Muni 
oipal dia Direttoi da CrOragie do Arb)etmente garantir junto áv 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nas casos em que os direitos forem ameaçadie ou 
violados: 

I - Par ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado; 

II - Por feita, omissão ou abuso doe pais ou 
responsáveis ou em razão de sua conduta. • 

' Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direi 
:os da Criança e do Adolescente á Oramo de decimo autonc. 
mo e de representacio paritacía entra o governo municipal 
e a sociedade civil, composto por 18 membros, da forma ao 
quiete: - 

I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Dito representantes da sociedade civil. 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: • 

• a) atendimento social à criança e ao ado 
lescente; 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 
les:conte; 

o) defesa de trabalha:ton vinculados 	à 
Iguestão: 

d) estudos, pesquisas e formaçao com inter 
venção  politica na ares; 

e) defesa da melhoria de condiçOes de vida 
Ma populaç:o. 

lg - Os Conselheiros representantes do 
poder público serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelam respectivas secretarias 
ou orgaos, dentre pessoas com poderes de decisão no ambi-
to de sua área e identificadas com a questão. 

22 - Os Conselheiros representantes da 
soeiedade civil deverio ser eleitos em sssss biela geral 
convocada para esse, fim, pelo Poder Publico Municipal. 

3u - A desirmano doe membros do Conselho 

1 It 

M
at

ér
ia

 P
L 

69
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 09/05/2017 16:37:14.

 fls. 11



I - reconhecida idoneidade morai; 
• • 

	

	 II - idede superior a 21 (vinte • um) anos; 
Ir/ - residir no Municipio de Sao Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos pollticos;. 
V - reconhecida experlincia na aras de de 

lesa ou atendimento aos direitos da criança e do alolesca 
te. 

Seção II - DOA elwipeffle - 

Art. 14 - O processo de escolha sura orça 
eivado pelo Poder Municipal que pudera estabelecer comove 
nios com a Justiça eleitoral, podendo praticar todos cã 
atos que forem necaseários para á consecuçio do pleito. 

Art. 15 - O processo para escolha dos sem 
broa do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal.-  

Art. 16 - Pudera° participar da escolha doe 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadarm residentes 
no Municipio de Sao Paulo, nos respectivos territories dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli.. 
ticos. 

Art. 17 - o Poder Público Municipal regula 
sentara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

Seção II/- Da cassação e doe impedimentos 

Art. 18 - Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustrficadamente a tres sessoes consecu 
uivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for ca 
danado por sentença transitada em Julgado, por crime ou 
contravenção penal. 

Art. 19 - $ão impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, ao 
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados detenta o cunhadioT 
tio e sobrinho, padraste eu madrasta e enteado. 

Paragtafo mico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaçao e auto- •
ridade judiciária e ao representante do Ministerio .  Publi 
co com atuaçao na Justiça da Infancia e da Juventude, co 
exercido no Municipio. 

- ' 
Seca IV - Das atribuiçoes 

porários; 
c) matricula e fregancia obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
11) inclusão em programa comunitário ou off 

ciai de auxilio a familia,_11 criança e ao adeleseente; - 
• e) requisiçao de tratamento medico, psico-

lógico ou psiquiatria°, em regime hospitalar ou ambulato-
ria': 

f) inclusão em programa oficial ou comera 
tario de auxilio, orientaçío e tratamento a alcoolatras ã 
toxicómanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

sitiei, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de RCOMOÇsc a familia; 
1,1inclusao em programa oficial og comuni-

tário de auxilio, orientação.e tratamento a alcoolatras e 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicológico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou popi 
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequen-
cie e aproveitamento escolar; 

E) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
leocente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execução de suas dedsóes, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços peblicos nas áreas 

de 'aedo, educação, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

• b) representar junto à autoridade judiciá-
ria nos casos da descumprimento injustificado da suas de 

liberacões. 
V - encaminhar ao ministerio Publico nott 

cia de fato que constitua infração administrativa ou pã 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria oe 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a' •a 'g" desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional7 

V1/1 - expedir notificaçoes; 
ia - requisitar certidóes de nascimento e de 

ebito da Criança • adolescente, quando nac....rio: 
X - assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária pare Planos • Progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e 0s f! 
mala contra a violação doe direitos previstos no artigo , 
220, 	lo, inciso.II da Constituiçao Federal; 

XXI- representar ao Ministerio Publico, pa 
ra efeito das açóes de perda ou suspensa° do estrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV.- fiscalizar Juntamente com o Judiciário 

e o Ministério Peblico, as entidades g 
governamentais de atendimento, referidas no 	e nrl: 
Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As ~mães doe Conselhos Tutela 
res somente poderão ser revistas pela autoridade judicia-
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente podara fixar remuneraçao ou 
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades locais. 

1 10 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
revenda de nivel superior. 

20 - Sendo o membro funcionório Pilblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraaao.cGtm 
pelos vencimentos e vantagens de sed cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Oi recursos necessários à remune 
ração dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fa 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direittm de 
Criança e do Adolescente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇOXS FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,aon 
cadoz da publicaçao desta lei. realizar-se-a e primada 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal doe Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 itrintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Reebnen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quis 
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituíra serviço publico relevante e estabelece 
ra presença* de Idoneidade moral, assegurando prisao ceei 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçio. revogadas as disposições em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios na 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO eUeIC:PIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4380 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUVOINA DE SOUSA, PREFEITA 
VALSO DE ABREu DALLARI, Secretario dos Negócios Juridicos 
Mie ANTONIO XRAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, secretária Municipal doem-
entar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOS* EDUARDO MARTINS CARDOSO', Secretário do Governo Muni-
cipal 

Art. 20 - Sio atribuiçOes de cada Conselho 
Tutelar: 

I - atender às crianças e adolescentes cujos 
direitos, garantidos pela Lei ng 8.069,de 13 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 
matado; 

b) vor falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos peie ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) •orlentaçao, apoio a acompanhamento tem 
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Folha 

   

  

Proc. N° 	lo 95( /Lr_ 

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1 

Leonardo F. M. 	'beiro 
RF 11  41  

      

LEI N° 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5o da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 
"Art. 13. 	  
VI - alfabetização." 
Art. 20 . O art. 50  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5 0 • A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3 0 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2 0 , a partir de lo de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458o da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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Folha 
Proc. gr."2:2:Lsr-23.—.  
Leonardo F. M. Bisp 

Pr 11 4 

PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 748/13, do Executivo) 
Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5o da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR) 
Art. 2o O art. 5 12,  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei no 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos: 
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2 0  e 3o deste artigo; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
III - licença-paternidade; 
IV - décimo terceiro salário. 
§ 1 0  Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais. 
§ 2 13  O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo. 
§ 30  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2o deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR) 
Art. 3 0  Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012. 
Art. 40  O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 12.696, de 
2012. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

69
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 09/05/2017 16:37:14.

 fls. 15



Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N°  Fi? 	"3 4s*  

---)  
eiro 

/  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13116 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.116 09/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 

do disposto no artigo 134 da Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/1999 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 

Regulamentação: Decreto n°40.779/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei Federal n°8.069/1990 - Dispoe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
Alterações: Lei 15.518/2011 - Altera o art. 5° desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.911/2013 - Altera o art. 5° desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 12.  

Leonardo F. M. Bipobeiro 
RF 11 441  

LEI No 13.116, 09 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 237/99, do Executivo) 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de abril de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei no 11.123, de 23 de novembro de 
1991, em obediência ao que determina a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições materiais de 
funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são deresponsabilidade da 
Secretaria de Governo. 
§ 1 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 
§ 20 - Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 
§ 3 0  - Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
Art. 2 0  - Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, obrigatoriamente, 
com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares administrativos e 
motoristas. 
Art. 3 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, 
para atendimento ao público e execução de suas atividades. 
Art. 40  - Respeitado o disposto no artigo anterior, e atendendo às peculiaridades locais, 
osConselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 
Art. 5 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão QPA-13 
do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor público 
investido nessas funções. 
Art. 60  - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, nos termos do disposto na Lei no 11.247, de 1 de outubro de 
1992. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de abril de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 31986 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 31.986 30/07/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de 

novembro de 1991, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n°41.308/2001 - Relaciona os estabecimentos de ensino municipais que 

funcionarao como postos de votaçao na eleiçao dos Conselheiros Tutelares. 
Alterações: Dec. 48.580/2007 - Altera os arts. 3° e 10 deste Decreto.. (ver documento) 

Dec. 56.117/2015 - Altera o parágrafo único do art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETOS'. 31 . 966  , DE 30 DE JULHO 	DE 1992 

Regulamenta a eleição dos Conselhos .Tute 
lares, previstos na Lei nr 11.123, de 22 
de novembro de 1991, e da outras providén 
cias. 

LUI2A ERUNDINA DE SOUSA. Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sito conferidas por lei, 
DECRET A: 

DiaposiçOes Gerais 

Art: 1 2  -A escolha dos membros dos Con 
selhos Tutelares no Município de São Paulo será feita Imã 
la comunidade local, atreves de processo eleitoral sob 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criançae do Adolescente - COMUCAD e a fiscalização do ll'i-
nisterio do Publico. 

Art. 2 2  - O sufrágio será universal e dire 
to, e o voto facultativo e secreto. 

Art. 3 2  - São considerados eleitores 	Co 
das as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos que compro 
verem, no ato da yotaçío, idade e residencia na regia° 
correspondente a ares de atuação do Conselho Tutelar res-
pectivo, nas termos exigidos pelo Edital de Convocação. 

Parágrap unico - Cada eleitor podera vo 
tar uma Unica vez em ate 5 icinco) candidatos. 

Art. 42  - Sao requisitos para inscrição e 
registro dos candidatos a membros das Conselhos Tutelares: 

I - Ter reconhecida idoneidade moral: 
II - ter idade superior a 21 (vinte '.s um) 

_ 
III - Ter residir:cie no Município de 540 Rau 

• 
IV - Estar no gozo dos direitos políticos; 

V - Ter reconhecida experiencia na área 
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do ado 
lescente. 

Art. 5 2  - Os canditatos que preencham to 
dos os requisitos mencionados no artigo anterior deveria 
requerer sua inscrição, instruido com os seguintes docinen 
tos: 

- Cedula de 'Identidade; 
11 - Titulo de Eleitor, com prova de vota 

ção na ultima eleição; 
' III - Prova de residáncla; 

IV 7 Prova de atuação profissional e de es 
pertencia junto à area de defesa dos direitos ou atendkneã 
to a criança e ao adolescente; 

V - Atestado de Antecedentes Criminais. 
Art. 6 4  - Sao impedidos de servir, no eles 

mo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes. 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunha-
dio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo unico - O impedimento de que tra 
ta este artigo estende-se em relação A.autoridade judicia 
ria e ao representante do ministerio Publico com atuaçaS 
na Justiça da Infancia e da Juventude, em exercício na Co 
marca. Foro Regional ou Distrital, bem como aos integran-
tes da Ganisse° Eleitoral, referida no artigo 7 2 . 

Art. 72  - O processo eleitoral será coor-
denado por uma Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) 
membros, que não poderão ser candidatos ao Conselho lute 
lar, designados pelo Conselho Municipal dos Direitos clã 
Criança e do Adolescente, na seguinte conformidade: 

I - 6 (seis) representantes do Conselho Mu 
nicipal dos Direitos da criança e do Adolescente; 

II - 2 (dois) representantes da Sociedade 
civil. 

Art. 84 - Compete à Comissão Eleitoral: 
I - Receber os pedidos de inscriçoes 	e 

credenciar os candidatos; 
II - Organizar o' processo eleitoral, ovdbr 

me Edital de Convocacao; 
III - Aprovar o material necessário às ele]; 

çães; 
/V - Apreciar e julgar os recursos e impugna 

çees; 
V - Acompanhar O processo eleitoral es to 

das as suas etapas; 

VI - Criar st:bramis:25es eleitorais, se no 
cessátdo, para auxiliar no processo eleitoral 1  organiza; 
do e acompanhando a escolha nas diversas realces onde sé 
rão instalados os Conselhos Tutelares. 

Folha 	is  

Do Voto 

Art. 11 - O sigilo do voto á sseguraJosm  
diante: 

I - O Isolamento do eleitor, apenas para 
o efeito de escolher os candidatos: 

II - Verificação da autenticidade da cédu-
la pelo visto das rubricas dos Integrantes da mesa. 

Das Mesas Receptoras e Apteradores 

Art. 12 - As mesam receptoras serão com-
postas por um Presidente e um :meado, indicados prevImmn 
te pela Comissão Eleitoral, que designará, inclusive, oà-
respectivés suplentes. 

Peruarei* único - Não podem ser nomeados 
presidentes e mesarLos os candidatos e seus parentes. 

Art. 13 - O conselho Municipal doe Direi 

tos da criança e do Adolescente estabelecerá, no Edital de 
Convocação, normas de funcionamento das mesas. 

Art. 14 - A composição das mesas apurado 
ras será definida pela Comissao Eleitoral, dentre os meã 
bros das mesas receptoras: 

Da Fiscalização e Outras Disposiçães 

Art. 15 - A fiscalização poderá ser exer 
cicia pelo próprio candidato, ou por fiscal por ele indica 
do. nunca em numero superior a 1 (um) fiscal por mesa apti 
~ora ou receptora. 

Art. 16 - O Ministério Público devera ser 
formalmente comunicado a respeito das eleiçães dos membros 
dos Conselhos Tutelares, a fim de viabilizar a fiscaliza 
çao do respectivo processo de escolha em conformidade com 
o disposto no artigo 139 do Estatuto da Criança e do Ado 
lescente - Lei Federal ns 8.069, de 13 de Julho de 19907 
com a redaçao conferida pelo artigo 10 da Lei no 8.242,de 
12 de outubro de 1991. 

Art. 17 - Em cada local de votação, seca 
afixada a lista dos candidatos respectivos. 

Art. 18 - Compete ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente divulgar o Edi 
tal de Convocação das eleiçães e demais dados relativos a.5 
processo eleitoral, previstos neste decreto, bem assim tio 
Mangar e proclamar o resultado das eleiçães. 

Art. 19 - Os recursos previstos neste de 
creta não terão efeito suspensivo. 

Art. 20 - Os casos omissos neste decreto 
serão  resolvidos pela Comissão Eleitoral, com base na le 
gislaça0 Vigente. 

Art. 21 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotaçoes orçamentarias 
prOprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22_- Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dIsposiçOes em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNIGIPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 	de 1992, 439 (  da fundação de Soo Paulo. 

PREFEITURA DO MUNIEIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho 
de 1992, 439 2  da fundação de São Paulo. 
LUIEA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
PALMO DE ABREU PALIAR', Seçretarlo dos Negócios Jurídicos 
AMIR AMTONIO XBAIR, Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, Secretária Municipal do Bas 
Estar Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
julho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABRIU DALLAMI, Secretario do Governo 
Municipal 

Decreto no 31.986, de 30 de julho de 1.992 
No Art. 19 - Leia-se' coma segue e não como cOnstOu: 
	 fiscalização do Ministério Público. 

anos; 

1 o; 

Proc. PI° 	  

Leonardo F. M. Eli 	oyibeiro 
IN) Registro dos Candidatos e dos Prazos ppiidtmr../ 

Art. 9 2  - A inscrição dos candidatos for-
se-a durante o prazo mínimo de 10 (dez) dias, a partir da 
data fixada no Edital. 

Art. 10 - Ficam estabelecidos, ainda, os 
seguintes prazos para: 

I - Publicação da relação dos inscritos-
3 (tres) dias após o encerramento das inscriçoes, 

- Interposlçao dos recursos de impugna-
ção dos inscritos: e do indeferimento da inscriçao- 3 (trás) 
dias a contar da publicação da relação dos inscritos; 

/II - Publicaçao do julgamento dos recursos-
7 (sete) dias após o decurso do prazo de recebimento de 
recursos, 

IV'- PublicaçãV o da lista final dos condida 
tos aptos - 3 (trás) dias apos a publicação do julgramentá 
dos recursos; 

V - Interposição dos recursos de impugna-
ção dos eleitos - 3 (tres) dias apos a publicação dos ele! 
tos; 

VI - Publicação da lista das candidatos Mei 
tos - 5 (cinco) dias apos o recebimento dos recursos. 
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C Folha 
Proc. NI°  f37 - 	 US.., 
Leonardo F. M. BispR1bç iro 

PP 114 

DECRETO No 48.580, DE 1° DE AGOSTO DE 2007 
Confere nova redação aos artigos 3 0  e 10 do Decreto no 31.986, de 30 de julho de 
1992, que regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares previstos na Lei no 11.123, 
de 22 de novembro de 1991. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 3° e 10 do Decreto no 31.986, de 30 de julho de 1992, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3°. São considerados eleitores todas as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos 
que possuírem título de eleitor e comprovarem, no ato da votação, residência na 
região correspondente à área de atuação do Conselho Tutelar respectivo, nos termos 
exigidos pelo Edital de Convocação. 
Parágrafo único. Cada eleitor poderá votar uma única vez e em apenas 1 (um) 
candidato."(NR) 
"Art. 10. Os demais prazos serão estabelecidos no Edital de Convocação."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo, 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N° 	  

Leonardo F. M. B 
PF 

   

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

de Documentação do Legislativo 

   

DECRETO N° 56.117, DE 18 DE MAIO DE 2015 
Confere nova redação ao parágrafo único do artigo 3° do Decreto n° 
31.986, de 30 de julho de 1992, alterado pelo Decreto n° 48.580, de 
1° de agosto de 2007, que regulamenta a eleição dos Conselhos 
Tutelares previstos na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo único do artigo 3° do Decreto n° 31.986, de 30 de julho de 1992, 
alterado pelo Decreto n° 48.580, de 1° de agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° 	  

Parágrafo único. Cada eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos." 
(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade ern19/05/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta rionna, visite o sitewww.camera 	v.br. 
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Proc. N°  9-r 6 9'3" 1.%1. 
Câmara Municipal de São Paulo 

eonardo F. Ni. Bispo 
RF 11.4 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 33083 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de I 

Ema 	( 

Titulo: DECRETO No 33.083 25/03/1993 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre indicaçao e cessao de locais para instalaçao e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, e da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 33.168/1993 - Revoga os arts. 2 0, 30  e 40  deste Decreto. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 

Léonardo F. M. Bis 
RF li a. 

DECRETO N2 33.083 ,.DE 25 DE MARÇO DE 1993 

DisPõe sobre. a indicação e cessão de lo 
cais para instalação e funcionamento dos 
Conselhos Tutelares, previstos na Lei n! 
.11.123, de 22 de novembro de 1991, e da 
outras providencias: 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei federal n 2  8.069, de 13 de , 
julho de 1990 - Estatiito da Criança e do Adolescente -tem 
como na Lei municipal n 2  11;123, de 22 de novembro de 1991, 

• 
DECRETA: 

Art. 1 2  - A Secretaria Municipal da remi 
lia e Bem-Estar Social - FASES fica responsavel, a partir 
desta data, pela indicação e cessão de locais-para a ins 
talação e funcionamente dos Conselhos Tutelares, do.  Consã 
lho Municipal dos Direitos_da Criança e do Adolescente. 

Paragrafo unico - Ate que sejam determina 
dos novos locais, nos termos deste artigo, os Conselhos TU 
telares continuarão a funcionar onde ja estiverem instala 
dos. 

Art. 2' - Ficam atribUldas a Secretarie:Mu 
nicipal da Familia e Bem-Estar Social ,-.FABES, em carateF 
temporario, a coordenação e a supervisão do Conselho Muni 
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Coã 
selhos Tutelares. 

Art. 3 1  - No desempenho da coordenação de 
que cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa 
milia e Bem-Estar Social - FABES cabera receberes pleitos 
dos Conselhos, encaminhando-os nos limites de suas possi-
bilidades. 

Art. 4* - Os projetos, os programas e a2. 
atividades desenvolvidos pelo a Conselhos serão acompanha- .  
dos e supervisionados por FASES. 

Art. 52  - As despesas com a execução" des 
te decreto correi-ao por conta das dotaçoes orçamentária' 
proprias. 

Art. 62 - Este decreto entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra 
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de marvi 
de 1993, 4402  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
.CORBELIO VIEIRA DE MORAIS jUNIOR, Secretário dos Negocios 
Jurídicos 
GUIO ROBERTO PITTA DO NASCIMBNTO, Secretário das Finanças 
ANTONIO SALIM CURIATI, 'Secretario -  Municipal da Familia e 
Bem-Estar Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	em 25 de 
março de 1993. 

EDEVALDo ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• -- 
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20 Fo aia 
Proc. N° 	 -  

	

• DECRETO N9 .33158 •..DE 5. DE 	MAIO 	DE.1993 
Cria, junto ã Secretaria do Governo Muni-
cipal, a'Coordenadoria Especial de Apoio, 

clã outras providências. 
PAULO MALUFL  Prefeito do 'Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas Por lei, 

DECRETA: 
Art. 19 -'Fica criada, junto ã Secretaria 

do Governo Municipal, a Coordenadoria Especial de Apoio, 
que tem como objetivo o assessoramento na organização, es 
truturação e funcionamento dos seguintes.Orgãos: • 

Conselho. Municipal dos Direitos da 
Criança e.do Adolescente; 

II - Conselho Municipal da Pessoa Deficien 

I/I - Grande Conselho MuniCipal'cla Idoso; 
IV - Coordenadoiia Especial da Mulher; 
V - COordenadoriii Especial do Negro: 

. Parãgrafo-único Coordenadoria Especial 
de Apoio contará com 2 (dóis) Coordenadores, :::clesignados 
pelo Prefeito. 

• .Art. 29 AS despesas com 'a execução des-
te decrétó correrão por conta das dotações orçamentarias 

.próprias. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de maio 'de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, secretário dos Negócios 
Jurídicos 	 . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Seimmnãrbo - Chs Finanças 
ANTóNIO SALIM CURIATI, Secretário Municipal da Família e 
Bem-Estar Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 
maio 	de 1993. 

ÉDEVALDO ALVES DA SILVA; Secretário do Governo Municipal 

leonardoE.M. 	o 
L,c7 

te; 

Art. 39 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario e, em especial, os artigos 29, 39 e-49 dosDecre 
to n9 33.083, de 25 de março de 1993. 
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F o lha 

 

Leonardo F. M. B 
r 1 

PUBLICADO DOC 20/03/2013, PÁG 139 

PROJETO DE LEI 01-00115/2013 do Vereador José Américo (PT) 
"Altera o art. 12 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, que trata sobre o 
mandato dos membros dos Conselhos Tutelares, acrescenta à redação do art. 5 0  da 
lei 13.116, de 9 de abril de 2001 (alterada pela Lei 15.518, de 28 de dezembro de 
2011), que dispõe sobre a remuneração dos Conselheiros Tutelares), e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O art. 12 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4(quatro) anos, permitida 
1(uma) recondução, mediante o novo processo de escolha. 
Parágrafo único. Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 
2011 terão, excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles no 
primeiro processo de escolha unificado na forma disposta no art. 139 da Lei Federal 
8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em acordo 
ao texto da Lei Federal 12.696, de 25 de julho de 2012, que diz: 
§1 0  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de São 
Paulo, em observância a previsão constitucional, ocorrerá conforme estabelecido na 
Lei 12.696/12, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial. 
§2° A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 
§3° No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 
Art. 2 0 . O art. 5° da Lei 13.116, de 09 de abril de 2011, alterada pela Lei 15.518, 
de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido dos parágrafos §1 0  e §2° 
com a seguinte redação: 
"Art. 5°. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro de 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei 11.511, de 19 de abril de 1994, 
pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções. 
§1°. Além da remuneração fixada nos termos do `caputt deste artigo, aos 
Conselheiros Tutelares é assegurado o direito a: 
I — Cobertura previdenciária; 
II — Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
III — Licença-maternidade; 
IV — Licença-paternidade; 
V — Gratificação natalina. 
§2°. Constará da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar e, à remuneração e formação continuada dos 
Conselheiros Tutelares. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SecretAite de floctatitentaçao 

Equwe de Dactintentaçao do t egtstatwo 

PROJETO DE LEI 01-0031712014 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) e 
do Vereador José Police Neto (PSD) 

"Confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei no 11.123, de 22 de novembro 
de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente; introduz alterações no artigo 5 0  da Lei no 13.116 de 09 
de abril de 2001, para incluir direitos e deveres e dá outras providências; 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - O artigo 13 da Lei 11.123, de 22 de,novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa 
vigorar com a seguinte redação: 

I - Somente poderão concorrer ao pleito os candidatos que preencherem os 
seguintes requisitos: 

a- idoneidade moral, comprovada por certidões dos distribuidores cíveis e criminais 
do Município acompanhadas de duas declarações de autoridades públicas de que o 
candidato goza de conduta ilibada; 

b - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

c - residir na região administrativa do Município a cujo Conselho Tutelar esteja 
concorrendo, há - mais de 02 (dois) anos; 

d - estar no gozo de seus direitos políticos; 

e - ter sido aprovado em exame promovido pelo Poder Executivo, realizado por 
Empresa com experiência comprovada na área, especialmente contratada para esse 
fim, ouvido o CMDCA e que ver se sobre: 

I - conhecimentos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

II- conhecimentos sobre cidadania; 

III - comprovação de redação e compreensão de textos. 

f - possuir reconhecida experiência, por no mínimo (03) três anos, na área, de 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, devidamente 
comprovada, através de currículo; 

h - não exercer mandato eletivo, cargo em comissão ou função gratificada na 
Administração direta e indireta federai, estadual e municipal. 

Artigo 2 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor da 
Referência DAS-11, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
dos Profissionais da Administração, instituída pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, e pelo disposto no artigo 3o da Lei 13.117/2001, sendo-lhes assegurados, 
ainda, os seguintes direitos: 

I - Cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto no § 2o e 3o deste artigo; 

II - Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 

III - Licença-paternidade; 

IV - Décimo terceiro salário; 

V - Vale refeição; 

VI - Vale transporte; 

§ 1 0  - Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais; 

§ 2o - O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo; 

§ 30  - Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2 0  deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio da Previdência Social do 
Município - RPPS (NR); 

Artigo 3 0  - Os Conselheiros Tutelares empossados até 18 de novembro de 2011 
terão, excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no artigo 139 da Lei 
Federal no 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal, 012696, de 25 de julho de 2012; 

Parágrafo único - Ao CMDCA caberá a posse dos Conselheiros Tutelares; 

Artigo 40  - O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário 
dos Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como 
termo inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 
12.696, de 2012. 

Art. 500 artigo 20 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a modificação 
introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa vigorar com a 
seguinte redação: São deveres do conselheiro tutelar: 

I - exercer com zelo e dedicação as suas atribuições, conforme a Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

II - observar as normas legais e regulamentares; 

III - atender com presteza, prestando as Informações requeridas, ressalvadas as 
protegidas por sigilo; 

IV - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio publico; 

V - manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha; 

VI - guardar, quando necessário, sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento; 

VII - participar de toda capacitação proposta pela Administração; 

13  VIII - ser assíduo e pontual; 	 -n  
o o 2 

IX - tratar com urbanidade as pessoas. 	 P ci) 
Art. 6 1) - O artigo 20 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a a 
modificação introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa o 
vigorar com a seguinte redação: Ao conselheiro tutelar é vedado: 	 -n  

Ti • 
- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante os expedientes, salvo quando, 

em diligencias ou por necessidade do serviço; 	 r• 

II - recusar fé a documento público; 	 —• co 
Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Diamibilizado pela Equipe de Documentação do legislalivo 

P10317) 
Pfiema2d 

M
at

ér
ia

 P
L 

69
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 09/05/2017 16:37:14.

 fls. 26



III - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

IV - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade; 

V valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIL receber, em razão do cargo, gratificações, custas, emolumentos, diligências e 
outros beneficias financeiros, além dos previstos nesta Lei; 

VII - exercer quaisquer atividades que sejam incompativeis com o exercício da 
função e com o horário de trabalho; 

Vtg - exceder no exercido da função, abusando de suas atribuições específicas; 

IX - fazer propaganda político-partidária no exercício de suas funções de modo a 
exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi conferida; 

X - aplicar medidas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis sem a prévia 
discussão e decisão do Conselho Tutelar de que faça parte, salvo em situações 
emergenciais, que serão submetidas em seguida a referendo do Colegiado; 

XI - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar que 
integre; 

XII - recusar-se ou omitir-se a prestar o atendimento que lhe compete no exercício 
de suas atribuições, seja no expediente normal de funcionamento do Conselho 
Tutelar, seja durante o período de plantão ou sobreaviso; 

XIII - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho 
Tutelar; 

XIV - deixar de comparecer injustificadamente, por três vezes consecutivas e cinco 
vezes alternadas, no horário estabelecido e plantão, nas reuniões colegiadas e nas 
assembleias gerais; 

XV - descumprir as normas estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
no exercício regular de suas atribuições; 

XVI - deixar de cumprir suas atribuições administrativas; 

XVII- for indiciado ou condenado pela prática de crime doloso, contravenção penal 
ou pela prática de infrações administrativas previstas na Lei Federal 8069 de julho 
de 1990; 

Art. 70  - O artigo 18 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa 
vigorar com a seguinte redação; 

O processo disciplinar para apurar os fatos e aplicar penalidades ao Conselheiro 
Tutelar que praticar falta funcional será conduzido por Comissão de Ética formada 
por 05 (cinco) membros, representantes das seguintes secretarias: Educação, 
Assistência e Desenvolvimento Social, Saúde, Negócios Jurídicos e Direitos 
Humanos e 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, escolhido por seus pares. 

Parágrafo único - o mandado será de 01 (um) ano, e nenhum membro poderá estar 
respondendo a processo disciplinar. 

Art.80- Constatada a falta funcional cometida pela Conselheiro Tutelar, poderão ser 
aplicadas as seguintes sanções, a serem detalhadas em Regimento Interno próprio: 

1-advertência; 

II - suspensão não remunerada, de 01 (um) dia a 30 (trinta) dias; 

III - perda da função. 

Parágrafo único - Caberá ao CMDCA a competência para aplicar as penalidades 
indicadas pela Comissão De Ética. 

Artigo 9 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes. 

Publicado no Piano Oficiai da Cidade em 26/06/2014, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o sita vsvw Gamara sP tIOV Cr 
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CAIN.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  2  
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MIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

r. 

II et oPee Stliverlo 
RF 11.393 - SGP-33 

RDS 
REQUERIMENTO 	

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016; 267/2016; 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ; 

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ; 

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 27712014 ; 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 73612013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 

224/2013. 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis. 

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2016. 

Veread r onato 
Líder da Bancada do PT 
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	 p10698-15 

435/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0695/15. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que visa conferir nova 
redação aos artigos 14 e 17 da Lei n°11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre 
as eleições para Conselheiro Tutelar no Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, segundo disposto no art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei 
Federal n° 8.069/90, o Conselho Tutelar é o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

Nesse sentido, o art. 135, também do Estatuto da Criança e do Adolescente, considera o 
exercício efetivo da função de conselheiro tutelar como serviço público relevante, enquanto 
que o art. 133 fixa requisitos para a candidatura a membro do conselho tutelar. 

Por sua vez, o art. 139 do Estatuto, conforme nova redação também dada pela Lei Federal 
n°8.242, de 12 de outubro de 1991, fixa que cabe à Lei municipal dispor sobre o processo 
para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, inclusive estabelece que o processo para 
a escolha deverá ser realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. 

A propositura tem por objetivo aperfeiçoar os procedimentos internos no âmbito do 
Município de São Paulo, maximizando a participação da população e garantindo a 
segurança do processo de eleição dos Conselheiros Tutelares. 

Os avanços tecnológicos permitem a implantação de ferramentas de trabalho com maior 
grau de automação, a título de exemplo temos a Lei 12.431/2011, que permite o voto a 
distância através do uso de assembléia online, assim deixa de haver a exigência da 
presença física do acionista, o que se aplica não apenas para as Sociedades Anônimas mas 
também, por analogia, para qualquer outra forma de votação coletiva, como ocorre nos 
Condomínios. Seu artigo 121, parágrafo único, determina que "Nas companhias abertas, o 
acionista poderá participar e votar a distância em assembleia geral, nos termos da 
regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários". 

Resta possível, portanto, a edição de lei municipal acerca da matéria, uma vez que o 
disposto pela proposta vai ao exato encontro do enunciado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, disciplinando, assim, o aprimoramento e racionalização do tempo despendido 
durante o processo de votação e de se otimizar a apuração dos votos, em âmbito municipal. 
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SÃO PAULO 

 

p10698-15 

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos 2 (duas) audiências 

públicas, nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica do Município, dependendo sua 

aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do 

art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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